
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO tTE SÄO PAULO

Contrato no â7117

CONTRATO QUE ENTRE SI CELE,tsRATII O
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
SAO PAULO E A EMPRESÀ I. A' BUENO
TNSTALAçÖES & MAÀ|UTENçOES- ME
PARA REFORMA NA UNIDADE REGIONAL
DE FERNANDóPOL|S (UR-1 r ).

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAUL0, inscrfto no CNPJ sob no
50.290.9311Û00140, isento de lnscrição Estadual, com sede na Av. Rangel pestana,
315, Centro, Såo Paulo, Capital, neste ato representado pelo seu DiretoiTécnico do
Departamento Geral de Administração, Senhor Êarlas Eduardo Eorrêa Malek, RG
no 13.146.149-7 ssP/sP e c.P.F. ÐTs.2gg.24g-18, conforme delegação de
competência fixada pelas Resoluçóes 1t97 publicada no D.O.E. de ûBlÐ3/gl-, e 4lg1
publicada no D.0.8. de 2û/03/97, e pelo Ato nû 1917115 publicado no DOE de I de
9ltubro de 2,015, de ora em diante designado CONTRATANTE, e a ernpresa l. A.
BUENO INSTALAçÖES & MANUTENçöES . ME inscrira no cNpJ sob no
26.725-578/0001-07, com sede na Rua Benedito Marcondes, no48, Bairro Santa
Cecilia - Santa Branca/SP- CEP 12380-000, representada por seu procurador
legalnrente constitufdo Senhor Hideraldo José Bueno, RG no zb..SOl.Zla-l SSp/Sp
e CPF no 159.445.648-81, na qualidade de vencedora do Pregão Eletrônico no
43117, doravante denominada CONTRATADA, nos termos da Lei Federal no 8.666,
de 21 de junho de 1993 e afteraçöes, e da Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de
2AÐ2, firmam o presente contrato, autorizado pelo Excelentíssimo Senhor
Conselheiro Presidente às fls.435 dos autos do Processo TC-A no 4.S0g/0 ZEI17,
corn as seguintes cláusulas:

CLÁ,USULA PRIMEIRA
OBJETO

1.1- Reforma na Unidade Regional de Fernandópolis (UR-11) do CONTRATANTE

1,2- Consideram-se partes integrantes
transcritos, os seguìntes documentos:

deste contrato, como se nele estivessem

a) Edital do Pregão Eletrônico no 43/17 e seus Anexos;

b) Proposta de 02 de agosto de 2017, apresenteda pela GONTRAT
c) Ata da sessåo do Pregão Eletrônico no 43t17.

1r3' A execução dos serviços será feita sob regime de empre
global, conforme a composição de preços unilários constante da p
e serviços, apresenlada pela C0NTRATADA em suâ proposta ctrme

itada

s
I
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÄO PAULO

1'4- O valor inicial atualizado deste contrato poderá sofrer, nas mesmas condiçöes,
acréscimos ou suÞressões nos terrnos do artigo 65, s 1' da Lei Federal no g.666/g3.

CLÁUSULA SEGUNDA
VALOR E RECTTRÊgÊ FII.IANCEIROS

2-1'a valor totaldo presente contrato e de R$ 49.û0û,00 (quarenta e nove rnil reais).

+'2' A despesa onerará CIs reÊursos orçamentários e financeiros reservados na
.rtfividade; 0 l. 032.0 ZO0.4BZl, elemenfo: ã. g. gO.gg. Zg.

CL^ÅUSULA TEREETRA
vlGÊNcIA5 PRAzos PARA EMIsSÃo Dos TERMos DE REcEBIMENTo

PROVISÓRþ Ë DEFINITNO E GÀRAhITIA DO OBJËTO

3-.1'A vigência deste contrats inicia-se cÐm a publicação de seu extrato no Diário
Oficial do Estado de São Paulo, ençerrando.sé na datã de emissãs ds Termo de
Recebimento Definitivo.

3.2- A Autorizaçäo para lnício dos Serviços será expedida em até 10 (dez) dias,
lPós a publicação do extrato deste contrato no Diário Oficial do Estado de São
Paulo.

3.3'O prazo de execução dos serviços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados
da data indicada pela Gomissäo dÀ Fiscatizaçäo na Auiorizaçäo puo lnício dos
Serviços.

q+ O prË¡zo para emissão do Termo de Recebimento Provisório será de 10 {dez)dias úteis contados da data em que a CONTRATADA comunicai, pot u*"rito, a
conslusão total do objefo, e o prazo para emissáo do Termo de Recebimento
Definitivo será de 60 (sessenta) dias corridos do recebimento provisório,
contanto que cumpridas as condições dispostas no Termo de Referência e neste
contrato.

l'5'.9 Ffzo de garantia dos serviços é de 60 (sessenta) meses e dos materiais é
9*]z (doze) meses, contados da data de expedição do Termo de Reqebimento
Definitivq

CLÁUSULA AUARTÀ
CONDIçÖES DE EXECUçÃO, EMISSÃO DO DOCUMENTO FISCAL E

SANEAMENTO DE IRREG ULARIDADES

4.t- O objeto deverá ser executado conforme as especificaçöes,
eondiçöes estabeleeidss no Memorial Deseritivo do Edital e por
Comissåo de Fiscalização des ignada pelo CONTRATANTE
Autorizaçäo para lnício dos Serviçoe e os Termos de

e

d

eDefinitivo;
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

4'1'1- Somente seråo expedidos os termos de recebimento se o objeto estiverplenamente de acordo corn âs disposições constantes no Memorial Descritivo doEdital e na proposta comercial apresentãda pela ÛONTRATADA.

!1-z-.As expediçoqs 
_d? Autorização para lnfcio dos Serviços e dos Termos deRecebimento Provisório e Defini{ivo estaräo subordinad**, i.,o qu* torru*rem, ad}atendirnento das normas estabelecidas pela ordem de Serviço öp no 1ztzt¡l doCONTRATANTE, Anexo Vldo Edital.

a'î'1 
. 
Correrão por conta da CONTRATÅDA, as despesas para efetivo atendimento

ao obieto licitado tais como materiais, equipamentos, ãcessdrios, translgrte, tributos,
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes de sua execução.

4.2- O prazo de execução dos serviços é de 6û (sessenta) dias corrides, contados
da data indicada pela Comissão dC Fiscalizaçãi na Autãrização p"r" lni"¡o dosServiços, conforme Cronograma Físico doi Serviços constante do Memorial
Descritivo.

4'3' Constatadas inegularidades no objeto, a Comissão de Fiscalização, sempreiuÍzo das penalidades cabíveis, poderá rejeitiåJo no todo ou em parte se não
correspÐnder às especificações do Memorial descritivo do Edital, deterninando sua
substitui çãoicorreção ;

4'?.1' As irregularidades deverão ser sanadas pela GoNTRATAD4 no prazo
máximo de 5 {cinco) dias úteis, contados do recebimento por ela da notificação por
escrito, mantido o preçCI inicialmente ofertado;

4.3.2- Evenluais pedidos de solicitaçåo de prorrogação de prazo de execução ou
Þara saneamento de irregularidãdes, OesOe 

-quL 
devidamente justificador,

deverão. sÊr äpresentados þor escrito à Comissão de riseatizaiao e serão
aÞreciados pelo Diretor Geral de Departamento, que Ðs decidirá.

a) Os pedidos de prorrogação deveräo ser submetidos com a devidaantecedência, considerando o tempò necessário pr¡rË¡ o tråmite processuâl e para
que näo haja paralisaçäo das atividades pela CONiRATADA.

4'4- Executado, o objeto será recebido mediante termo circunstanciado assinadopelas partes:

4.4-1- Provisoriamente, após
dias úteis, contados da data

realização de testes e vistoria completa, em i0 (dcz)
em que a CONTRATADA cornunicar, pÐr escrito, aconclusão total do objeto;

a O recebimento provisório será caracterizado pela emissåo do T deRecebimento Provisório, 6om expressa concordância em receber oprovÍsoríarnente.

b) Com a emissão do Termo de Recebimento Provisório
Fiscalização autorizará a enrissão da nota fiseallfatura pela
apresentada à comissão de Fiscalizaçäo no prazo de i (três) dias.

)

s
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO

4'4.2' Definitivamente, em 60 (sessenta) dias corridos do recebimento pr'visório;

a! O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado desde que a Comissãode Fiscalização tenha aprovado a cornplete adequaçåo do o6jct" aos termos
contratuais.

4"5'O recebimento definitivo não exime a GONTRATÀDA de sua responsabilidade,
na forma da Lei, pela qualidade, coneçåo e segurança dos serviços pråstados.

CLÁ,USULA QUINTA
FtscAltzAçÃo r¡A EXECUçÃO DOS SERVIçOS

5.1' Nåo obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela
execução de todos os serviços, ao CONTFLATANTE é reservado o direito de, sem
que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais
l|pta e completa fiscallzaçåo sobre os serviços, direiamente ou por Gomissäo de
Fiscalizaçåo designada, podendo para isso:

5'1.1' Exercer a fiscalização dos serviços, de modo a assegurår Ð efetivo
cumprimento da execuçäo do escopo contratado, cabendo-lhe, taribém, realizar a
superuisåo das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliaçåo
periódica.

5.1.2' Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituíçäo, no praza
rnåximo de 24 horas, de funcionário da CONTRATADA que estiver sem uniforrne ou
crachá, que embaraçar ou dificultar â sua fiscalizaçåo ou cuja permanência na área,
a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

5.1.3- Exarninar as Carteiras Profissionais dos funcionários cplocados a seu serviço,
para comprovar o registro de funçåo profissional, bem como toda a dacumentação
apresentada pela CONTRATADA ao CONTRATANTE.

5.1.4- Solicitar à CONTRATADA a substituiçåo de qualquer material ou equipamentotulg uso seja co.nsiderado prejudicial à boa conservação de seus pertences,
equipamentos ou inslalações, ou ainda, que não atendam às necessidades ou às
normäs vigentes de seguranp c medieina do tr.abalho.

CLAUSULA SEXTA
oBRtGAçÕes o.t GoNTRATADA

Além das disposições constantes no Memorial Descritivo, a coNTRA
se a:

6,1- Refazer em até 5 (cinco) dias úteis ås suas expensas, qualqu lho
inadequadamente executado e/ou recusado pela Comissão de

q
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO

6.2' Manter preposto, no locaf da execução dos servíços¡ para representá-la na
execuçáo deste contrato, nos termos do artigo 68 da Lei Federal n" 8.666/g3 e
alterações.

6.3- Atender, no que couber, ãÕs dispositivos da Ordem de Serviço n" 02/2001 do
CONTRATANTE. publicada no DOE em 30/05/2001.

6.4- Manter, durante toda a execuçåo deste contrato, todas as condiçöes que
culminararn com sua habilitação na fase da licitação.

TLÁUSULA SÉTIM,A
oBRtGAçÖes oo CoNTRATANTE

7.'l- Efetuar os pågË¡mentos nas eondições e preçÕs pactuados;

?'2- Acompanhar e fiscalizar a execuçåo deste C,ontrato por umã Comissåo d,e
Flscalizaçäo formalrnente designada;

7.3- Notificar pÐr escrito a oconência de irregularidades durante a execuçåo do
objeto.

CLÂUSULA OITAVA,
GARANTIA

8.1' Para garantia da execução dos serv¡ços ora pactuados, a CONTRATADA
efetivou, conforme diretrizes preestabelecidas no instrumento convocatório, a
garantia correspondente à R$ 2.450,00 (dois mil quatrocentos e cinquenta reais)
equivalentes a 5% (cinco por cento) do valor total deste contrato.

8'2- A garantia prestada pela GONTRATADA será liberada ou restituída após a
emissåo do Termo de Recebimento Definitivo e, quando em dinheiro, atuaiizada
rnonetanramente.

8.3- Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de quaisquer obrigaçöes,
incluindo a indenização de terceiros, a CONTRATADA, notificada por meio de
correspondência simples, obrigar-se-á a repor ou completar o seu valor, no prazÐ
máximo e improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, contadâs do recebimento da
referida notificação.

8.4- Ao CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a im
qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA.

CLAUSULA NONA
PAGAMENTO

9.1- Para efeito de pagamento, a CONTRATADA, encaminhará os
cobrança para a Comissäo de Fiscalizaçäo.

quÊ ê

q
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTAT}O DE SÃO PAULO

!'2- Os pagamentos serão efetuados pela tesouraria do CONTRATANTE, nÐ prazo
!e 15 (quinze) dias corridos contados da emissão do Termo de RecebimentoFrovisório, devidamente acompanhado da(s) respectiva(ij nota(s)
ris_ry.t!¡){4ura{s), mediante depósito em eonia-corrente em nome da
CONTRATADA no Banco do Brasil S.A.

9J'Çonforme legislaçäo vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica -
NF-e, o.ç contribuintes que, independentemente da atívidade econômica exercida,
realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.

9.4- Caso o término da contagem aconteÇa em dias sem expediente bancário, o
pagamento ocorrerá no prímeíro día útíl imedíatamente subsequente.

9.5- Havendo divergêneia ou erro na emissäo da documentaçäo fiscal, será
itrterrompida a contagem do prazo para fins de pagamento, senéo iniciada nova
contagem somente após a regularizaçåo da documentaçåo fiscal.

9.6' Nåo será iniciada a contagem de prazo, cåso os documentos fiscais
apresentados ou outros necessários à contrataçäo contenharn incorreções.

9.7'A contagem do ptazo para pagamento considerará dias conjdos e terá início e
encenarnento em dias de expediente no CONTRATANTE.

9.8'Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros
em nome da CONTRATADA no "tadastro lnformativo de Crédito não euitados de
Örgåo e Entidades Estaduais - CADIN ESTADUAL".

9'Ð' Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscallfatura, será
imediatamente solicitada à CONTRÂTADA,iarta de correçäo, quando couber, ou
lnda pertinente regularização, que deverá ser encaminhadã para ê Oomissão de
Fiscalizaçäo no prazo de 2 (dias) dias.

g.ît'Caso a CONTRATADA não apresente carta de correçãCI no pråzo estipulado,
o PrazÐ para pagaments será recontado a partir da data da sua apresentaçåo.

9.11- O lmposto sobre Seruiços de eualquer Natureza ISSQN é devids no
Mun icípio onde os serviços estão sendo executados am consonåncia com es
disposiçöes contidas na Lei Complernentar n" 116, de 11 de julho de

9.12'Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá
valor das retençöes dos tributos cabiveis.

9.13- Observar-se-ão ainda o disposto na I nstrução Normativa RFB n"
novembro de 2009 e alterações, e a legislação do lmposto
Juridica da Receita Federaldo Brcsíl- RFB.

o
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÄO PAULO

9'14' No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação iudicial,deverá apresentar declaraçåo, relatório ou docúmento equìvaleñte de seu
administrador judicial, ou se o administrador judicial for påiro" juridica, do
profissional responsável pela conduçåo do processo, de que está cu*prindo o plano
de recuperaçåo judicia l.

9.15- No caso de a CONTRATADA estar em situaçåo de recuperaçäo
extraiudicial, junto cÐm os demais cÐmprCIvantes, deverá apresentar comprovação
documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação
extrajudicial.

9.16- A não apresentaçåo das conrprovações de que frutam as cláusulas g.l4 e g.l5
€¡ssegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo elou
pagamentos seguintes.

g'17- Havendo atraso nos pâgâmentos não decorrentes de falhas no cumprimento
das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADAq
incidirá coneçåo monetária sobre o valor devido na iorra da legislação aplicável,
bem corno juros moratórios , a razâo de 0,5% (meio por cento) aã mês, calculados
"pró-rata tempÐre", em relaçåo ao atraso verificado.

9't8- Não será considerado atraso no pagamento, as retençöes efetuadas em
virtude da aplicaç1o da Resolução no 5, de 1" de setembro de .l.gg3, alterada pela
Resolução n'3/2008.

CLÁUSULA DÉcMA
REscrsÄo E sAh¡çöES

10.1- O não curnprirnento das obrigaçöes assumidas no presente contrato ou ê
ocorrência da hipótese prevista nos artigos 77 e78 da Lei Federal n" g.666, de 2i dejunho de 1993, atualizada pela Lei Federal no g.gg3, de g de junho de lgg4,
auturizam, desde iá, o CONTRATANTE a rescindir, unjlaferalmrntr, o contrato,
independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável ainda, o bisposto nos
artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal.

10.2- Aplicarn-se a este Contrato as sanções
8.666193 e 10.520/02, e na Resolução no 5, de
pela Resoluçåo no 312009, do CONTRATAN
CONTRATAIIA d eclara conh ecer integ ralmente.

estipuladas nas Leis Federais no
1o de setembro de 1gg3, alterada
TE {Anexo V do Edital), que a

hecerá
neste

10.3- No caso de rescisão adrninistrativa unilateral, a CONTRATADA
os direitos do CONTRATANTE de aplicar as sanções previstas no
ajuste e na leglslação que rege a licitaçäo.

10.4- A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo,
responsabilização civil da CONTRATADA pela inexecução total ou

{

ou pela inadimplència.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÄO PAULO

10'5- A aplicação das penalidades näo irnpede o GoNTRATANTE de exigir oressarcimenlo dos prejuizos efetivados, decorrentes das faltas cometidas pela
CONTRATADA.

10.6'No caso de a CONTRATADA enconlrar-se em situaçåo de recuperaçäo
iudicial, a csnvalidaçåo em falêneta ensejará a imediata resersåo deste Gontrato,
sem prejulzo da aplicação das demais cominações legais.

10'7- No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação
extrajudicial, o descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata
rescisão deste Contrato, sem preju ízo da aplicação das demai* 

"orínáfões 
legais.

cL,AUsU LA DÉCIMA PR¡MEIRA
FORO

'11.1- Õ foro competente para toda e qualq
é o Foro Centralda Capitaldo Estado de S

11.2- E, por estarem justas e contratadas,
fins de direito.

uer ação decorrente do presente contrato
aulo.

o presente contrato para todos os

1 I SrT 2017

A MALEK

Admin
ESTADO

Nome: út7n- e^ þ7*ri?h4
RG no: V_ 2>7. fu+_ T

TRIBUNAL

T'estemunhas

Nome: 0ùt/\

RG no: ö( 5ÙO. 6q T -5

eral
DO

istração
DE SÄO P/qULO

HIDERA,LDO ENO
Procurador

r. A. BUENo |NSTALAçöES & MANUTENçöES - ME
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ANEXO AO CONTRATO

PLANILHA DE_PREçOS
PROCESSO TC-A n' 4.308/026t1'T

747,64

TRIBUNAL DE
gTNTAS

DO ESTADO Or SÃO
PAULT

20t,ûrl

.¡,i:ii
,üstPn,W

547,642ût,ûû547,64

ct
úrs
oã

u

1u

Serviçoe Preliminares

lnstalaçåo de canteiro de obra

contrataçãE de empresa especiarizada para execução de refo¡ma na
unidade Regional de Fernandópolis - uR-11 do Tribunal de Gontas do

Estado de $ão paulo _ LOTE úrulCO

1

1.1

19,009,36

10.296,0û

7"599,00

350,f)0

3.276,0û

7.392,0û

4.409,00

10û,t0

15.732,36

2.904,ûû

3.,108,00

25û,f¡û

13,ûû

28,tO

I

10û,00

62,43

11,00

I 1,10

?5û,t0

252,û0

264,ûû

28û

m

m2

u

u

Fornecimsnto e insüalaçåo de corrimãos

emde corrimåos dI

o e pintura dos co e guarda-
cô
Preparaçã

de tamadas de tstecinnento e inForn

de alarme cjedeaçãoinstalentoornÊctrne
ncêndio

2

21

2.1.1

2.1.2

2.2

2.3

960,00
250,t0

960,û0
15û,001CIo,t0

960.00
60.0040,00

1

2,5t
U

m3

rmanenteezaLim

de entullroRe

3
,4

3.2

39.2û0,00{6.55t,0022.642,Ot
9.800,00

û4r¡.000

$)

BDI
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